ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) – Gás de Cozinha
1. SECRETARIA DEMANDANTE
A presente contratação destina-se ao atendimento das necessidades de todas as Secretarias Municipais do Município de São Valério do Sul/RS que operam cozinhas institucionais, abrangendo demanda de caráter transversal necessária ao funcionamento regular dessas unidades.
O levantamento das necessidades foi realizado de forma consolidada no âmbito do mutirão administrativo instituído pela Ordem de Serviço nº 12/2026, que determinou a regularização das contratações públicas municipais mediante elaboração de Atas de Registro de Preços para os objetos de consumo contínuo utilizados pelas diversas unidades administrativas.
Em razão da utilização permanente de gás de cozinha nas unidades que preparam alimentação, a demanda abrange, de forma transversal, a Secretaria de Educação, responsável pelas cozinhas das escolas municipais no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a Secretaria de Saúde, responsável pelas copas das unidades de saúde, a Secretaria de Assistência Social, responsável pelas cozinhas comunitárias e unidades socioassistenciais, e demais Secretarias que mantenham cozinha institucional em suas dependências.
Trata-se de demanda comum às diversas Secretarias, cuja centralização em único procedimento licitatório permite maior eficiência administrativa, padronização das especificações, racionalização das compras públicas e melhor gestão dos recursos públicos.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade técnica, operacional, administrativa, econômica e jurídica da formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), em botijões P13 e P45, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais do Município de São Valério do Sul/RS.
A necessidade administrativa identificada transcende a simples aquisição de insumo. O problema público a ser solucionado consiste na garantia de funcionamento contínuo das cozinhas institucionais mantidas pelo Município, com destaque para as cozinhas das escolas municipais, responsáveis pela produção da alimentação escolar assegurada aos alunos da rede pública nos termos da Lei Federal nº 11.947/2009, que dispõe sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar.
A interrupção do fornecimento de gás compromete de forma imediata o preparo da alimentação escolar, podendo acarretar a suspensão ou a precarização das refeições oferecidas aos alunos, com reflexos diretos sobre a frequência, a permanência e o desempenho escolar, além de comprometer o preparo de alimentos e a manutenção de rotinas de copa nas unidades de saúde e nos equipamentos da rede socioassistencial.
O consumo de gás decorre da utilização diária das cozinhas institucionais e varia conforme o número de refeições preparadas, o calendário letivo e a demanda específica de cada unidade, não sendo possível prever com exatidão o momento em que cada botijão necessitará de reposição, tampouco a quantidade exata que será consumida ao longo da vigência da futura Ata de Registro de Preços.
A planilha consolidada contempla, além dos itens de reposição por sistema de troca de cilindro vazio por cheio (modalidade já adotada pela Administração para os pontos que já possuem casco próprio), item específico de fornecimento com casco, destinado a novos pontos de consumo ou à reposição de cascos inservíveis, danificados ou extraviados.
Essa variabilidade da demanda, associada aos riscos de segurança inerentes ao armazenamento de produto inflamável, torna inadequada a contratação com entrega integral imediata de todos os quantitativos estimados, uma vez que o armazenamento de grande número de botijões cheios em ambiente não projetado para esse fim eleva o risco de acidentes e pode não observar os limites técnicos aplicáveis ao armazenamento de GLP.
Da mesma forma, a inexistência de instrumento contratual regular induz à realização de compras fragmentadas, sucessivas ou emergenciais, comprometendo o planejamento das contratações, aumentando o custo administrativo de cada aquisição, reduzindo a competitividade e dificultando o adequado controle da execução contratual.
Também deve ser considerada a realidade logística do Município de São Valério do Sul/RS. Por tratar-se de município de pequeno porte, localizado em região interiorana, a Administração depende de revendedores autorizados estabelecidos no próprio Município ou em cidades vizinhas, circunstância que exige adequada estruturação da futura contratação quanto ao prazo de entrega, dada a essencialidade do objeto.
Nesse contexto, mostra-se necessária a realização de procedimento licitatório destinado à formação de Ata de Registro de Preços, permitindo aquisições parceladas conforme a efetiva necessidade da Administração, garantindo abastecimento contínuo das cozinhas institucionais, maior eficiência administrativa, redução de riscos de armazenamento e fortalecimento do planejamento das contratações públicas.
A não realização da contratação poderá acarretar a interrupção do preparo da alimentação escolar e das demais atividades de cozinha institucional, aumento das contratações emergenciais, elevação dos custos administrativos e enfraquecimento da governança das compras públicas municipais.
Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar instrumento contratual capaz de atender, de maneira eficiente, contínua e planejada, às necessidades permanentes da Administração Municipal, observando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Conforme informado pela Administração Municipal, a presente contratação encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações – PAC do Município de São Valério do Sul/RS.
A inclusão da demanda no planejamento institucional demonstra compatibilidade da contratação com as diretrizes de governança estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo maior racionalização das aquisições públicas, melhor programação orçamentária e redução da necessidade de contratações emergenciais.
A contratação possui natureza continuada e plenamente previsível, considerando que o gás de cozinha é utilizado diariamente pelas cozinhas institucionais das diversas Secretarias Municipais.
Recomenda-se que, antes da aprovação definitiva da fase preparatória, seja juntada aos autos comprovação formal da previsão da contratação no Plano Anual de Contratações ou documento equivalente.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, logísticos, ambientais e de segurança compatíveis com a natureza do objeto e com as necessidades permanentes da Administração Municipal.
Os requisitos ora estabelecidos não se confundem com critérios de habilitação dos licitantes, constituindo condições mínimas indispensáveis para que a solução contratada atenda satisfatoriamente ao interesse público.
4.1 Requisitos técnicos
O gás liquefeito de petróleo deverá apresentar composição básica de propano e butano, em conformidade com a Portaria ANP nº 51, de 30/11/2016, que estabelece a especificação técnica do produto, sendo vedado o fornecimento de produto fora das condições regulamentares de qualidade e segurança.
Os botijões (P13 e P45) deverão estar de acordo com a norma ABNT NBR 8866, apresentando lacre de segurança íntegro, ausência de vazamentos, amassados, corrosão ou qualquer avaria que comprometa a segurança de manuseio e armazenamento, além de peso líquido correto do produto envasado.
O fornecedor deverá comprovar a condição de revendedor autorizado de GLP perante a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, exigência que deverá constar entre os critérios de habilitação técnica do Termo de Referência.
Para o item de fornecimento com casco, o cilindro deverá ser novo ou estar dentro do prazo de revalidação/inspeção periódica estabelecido pelas normas técnicas e regulamentação aplicáveis, cabendo à área técnica confirmar, por ocasião do Termo de Referência, a documentação comprobatória exigível do fornecedor quanto a esse requisito.
A Administração poderá recusar botijões que apresentem vazamento, avaria, peso incompatível com o especificado, cilindro fora do prazo de revalidação ou qualquer condição que comprometa a segurança de utilização, devendo o fornecedor promover sua substituição imediata, sem ônus adicional ao Município.
4.2 Requisitos operacionais
O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias Municipais, mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.
A contratação não implica obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados, constituindo estes mera estimativa de consumo durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.
Nos itens de reposição por sistema de troca, o fornecedor deverá realizar a substituição do botijão vazio pelo cheio no mesmo ato de entrega, ficando responsável pelo recolhimento e transporte do casco vazio, sem custo adicional ao Município.
As entregas deverão ocorrer nos locais indicados pela Administração, compreendendo as escolas municipais, unidades de saúde, equipamentos da rede socioassistencial e demais prédios públicos com cozinha institucional, observando os horários de funcionamento estabelecidos.
O fornecedor será responsável por todas as despesas relativas ao transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais custos necessários ao perfeito cumprimento da contratação, não sendo admitida cobrança adicional da Administração.
4.3 Requisitos logísticos e prazo de entrega
A logística de fornecimento representa elemento essencial para o sucesso da contratação, tendo em vista que a indisponibilidade de gás compromete de forma imediata o preparo da alimentação escolar e das demais atividades de cozinha institucional.
O Município de São Valério do Sul apresenta características próprias relacionadas à logística regional, sendo atendido predominantemente por revendedores autorizados estabelecidos no próprio Município ou em cidades vizinhas.
Em razão da essencialidade do objeto e da ausência de alternativa de substituição imediata para o preparo de alimentos nas cozinhas institucionais, propõe-se prazo máximo de entrega de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, prazo compatível com a disponibilidade local de revendedores de GLP em municípios de pequeno porte.
Recomenda-se, ainda, que o Termo de Referência preveja mecanismo de atendimento em caráter de urgência para situações de esgotamento inesperado do estoque em unidade escolar ou de saúde, de modo a evitar qualquer interrupção do preparo de alimentação.
O prazo proposto mostra-se compatível com as características do objeto e suficiente para permitir adequado planejamento logístico pelos fornecedores, sem comprometer a continuidade das atividades das cozinhas institucionais.
Fornecedor incapaz de atender tempestivamente às demandas da Administração poderá ocasionar interrupção da alimentação escolar e das demais atividades dependentes de cozinha institucional, comprometendo diretamente a continuidade dos serviços públicos.
4.4 Requisitos de sustentabilidade e segurança
A contratação deverá observar, sempre que possível e compatível com a competitividade do certame, práticas voltadas à segurança no manuseio e armazenamento do GLP e à promoção da sustentabilidade ambiental.
O sistema de troca de cilindro vazio por cheio, adotado como regra para a maior parte dos itens, constitui em si medida de sustentabilidade e de segurança, ao evitar a formação de estoques de botijões cheios em ambientes não projetados para esse fim e ao garantir que os cascos permaneçam sob responsabilidade técnica do revendedor autorizado entre uma troca e outra.
Recomenda-se que a fiscalização contratual verifique periodicamente a integridade dos botijões em uso e o cumprimento do prazo de revalidação dos cascos pelos fornecedores, comunicando-se ao revendedor qualquer indício de vazamento ou avaria para pronta substituição.
A racionalização das entregas, mediante fornecimento conforme demanda efetiva das Secretarias Municipais, também constitui medida de sustentabilidade, reduzindo deslocamentos desnecessários e o risco de perdas.
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
A definição dos quantitativos constitui etapa fundamental do planejamento da contratação, influenciando diretamente a estimativa do valor, a modelagem da futura Ata de Registro de Preços, a competitividade da licitação e a adequada gestão contratual.
Conforme documentação elaborada pela Administração Municipal, foi realizado levantamento consolidado das necessidades das diversas Secretarias Municipais, totalizando 3 (três) itens: 100 (cem) unidades de botijão P13 por sistema de troca, 40 (quarenta) unidades de botijão P45 por sistema de troca, e 20 (vinte) unidades de botijão P13 com fornecimento de casco.
A metodologia adotada buscou compatibilizar o consumo estimado durante a vigência da Ata de Registro de Preços com as necessidades operacionais de cada unidade administrativa, considerando a utilização contínua de gás de cozinha nas cozinhas institucionais municipais.
A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços.
Nessa sistemática, os quantitativos registrados representam estimativa máxima de consumo durante a vigência da Ata, não gerando obrigação de aquisição integral pela Administração, o que permite maior flexibilidade administrativa e evita a formação de estoques excessivos de produto inflamável.
Os quantitativos estimados encontram-se integralmente descritos na planilha consolidada elaborada pela Administração Municipal, documento que integra o presente processo administrativo e servirá de base para a elaboração do Termo de Referência.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
O levantamento de mercado possui por finalidade identificar as soluções disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, analisando não apenas os preços praticados, mas também os modelos de fornecimento existentes, as características do mercado fornecedor e a forma mais eficiente de estruturar a futura contratação.
6.1 Soluções existentes no mercado
Foram identificadas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade administrativa:
a) Aquisições por demanda mediante dispensas sucessivas
Consiste na realização de pequenas aquisições sempre que surgir necessidade de reposição de gás.
Embora essa alternativa reduza a formação de estoques, apresenta diversas desvantagens administrativas, dentre elas:
1. elevado número de procedimentos administrativos;
1. maior custo operacional;
1. aumento do risco de fracionamento indevido das despesas;
1. dificuldade de planejamento anual;
1. maior probabilidade de interrupção do preparo de alimentação escolar por atraso na reposição.
Dessa forma, essa solução não se mostra adequada para atendimento de demanda permanente e continuada.
b) Contratação com entrega integral
Outra possibilidade consiste na aquisição integral de todos os quantitativos estimados logo após a homologação da licitação.
Todavia, essa alternativa não se mostra adequada em razão da natureza inflamável do produto: o armazenamento simultâneo de grande quantidade de botijões cheios exigiria estrutura e condições específicas de segurança, elevando o risco de acidentes e podendo não observar os limites técnicos de armazenamento aplicáveis a produtos inflamáveis em prédios públicos não projetados para esse fim, além de imobilizar recursos orçamentários logo no início da execução contratual.
Assim, a contratação por entrega integral não representa a solução mais eficiente nem a mais segura.
c) Sistema de Registro de Preços com fornecimento parcelado
A terceira alternativa consiste na realização de procedimento licitatório destinado à formação de Ata de Registro de Preços para fornecimento parcelado conforme as necessidades das Secretarias Municipais, mediante sistema de troca de cilindro vazio por cheio.
Essa modalidade permite que a Administração realize aquisições apenas quando efetivamente necessárias, reduzindo riscos de armazenamento, evitando estoques excessivos e proporcionando maior flexibilidade administrativa, além de concentrar toda a demanda municipal em um único procedimento licitatório.
Após análise das alternativas disponíveis, conclui-se que esta representa a solução mais vantajosa e mais segura para atendimento da necessidade administrativa.
6.2 Mercado fornecedor
O mercado de GLP envasado em botijões apresenta disponibilidade de revendedores autorizados pela ANP estabelecidos no Município e na região, vinculados a distribuidoras regionais e nacionais, não tendo sido identificadas situações de exclusividade capazes de comprometer a competitividade da futura licitação.
6.3 Contratações públicas similares
A análise de procedimentos licitatórios realizados por outros órgãos públicos demonstra que a contratação de gás de cozinha é, predominantemente, realizada mediante Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado por sistema de troca de cilindro, requisições conforme necessidade da Administração e pesquisa de preços realizada em bases oficiais, prática que encontra respaldo na experiência administrativa de diversos Municípios.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
No presente caso, a Administração já promoveu a pesquisa de preços mediante utilização da plataforma Banco de Preços, consolidada no Mapa de Apuração de Preços elaborado em 06/07/2026, o qual reúne cesta de preços com múltiplas fontes por item e adota a média aritmética das cotações obtidas, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e com o entendimento do TCU quanto à formação de cesta de preços (Acórdão nº 1.875/2021-TCU-Plenário).
Com base nesse levantamento, referente aos 3 (três) itens que compõem a planilha consolidada, o valor inicial estimado da contratação é de R$ 35.261,20 (trinta e cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e vinte centavos), discriminado item a item na planilha que integra o presente processo administrativo.
Dessa forma, a estimativa oficial da contratação corresponderá ao orçamento consolidado no Mapa de Apuração de Preços, no valor de R$ 35.261,20 (trinta e cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e vinte centavos), ressalvada eventual atualização, observando-se integralmente os critérios previstos na Lei nº 14.133/2021.
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Após análise das alternativas disponíveis no mercado, conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade administrativa consiste na realização de procedimento licitatório destinado à formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gás de cozinha destinado às Secretarias Municipais do Município de São Valério do Sul/RS.
A solução compreende o fornecimento parcelado dos produtos, majoritariamente por sistema de troca de cilindro vazio por cheio, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, de acordo com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
A modelagem proposta busca conciliar quatro objetivos fundamentais da contratação pública:
1. assegurar a continuidade da alimentação escolar e das demais atividades dependentes de cozinha institucional;
1. racionalizar as aquisições públicas mediante planejamento integrado;
1. reduzir riscos de armazenamento de produto inflamável;
1. garantir maior eficiência na gestão contratual.
Sob essa perspectiva, conclui-se que a solução proposta apresenta elevada aderência às características da demanda identificada neste Estudo Técnico Preliminar.
8.1 Justificativa da utilização do Sistema de Registro de Preços
A utilização do Sistema de Registro de Preços encontra fundamento nos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e mostra-se plenamente adequada às características da presente contratação.
O gás de cozinha constitui bem de consumo contínuo, utilizado diariamente pelas cozinhas institucionais municipais, cuja demanda, embora previsível em termos anuais, não permite prever com exatidão o momento em que cada unidade necessitará de reposição.
Como já demonstrado no levantamento de mercado (item 6), tanto a aquisição integral quanto a realização de contratações sucessivas de pequeno porte mostram-se inadequadas: a primeira pelo risco de segurança associado ao armazenamento de produto inflamável, a segunda pelo aumento de custos operacionais, pela redução da competitividade e pelo maior risco de interrupção da alimentação escolar.
O Sistema de Registro de Preços apresenta-se como solução intermediária capaz de conciliar planejamento, segurança e flexibilidade, proporcionando relevantes vantagens administrativas, dentre as quais destacam-se:
1. redução do número de procedimentos licitatórios, mediante consolidação das demandas das diversas Secretarias em único certame;
1. fornecimento parcelado conforme a necessidade, sem formação de estoques de produto inflamável;
1. melhor programação orçamentária e financeira;
1. maior eficiência na fiscalização contratual.
Diante dessas características, conclui-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços constitui a solução mais eficiente, segura e aderente às necessidades permanentes da Administração Municipal.
8.2 Justificativa da realização da licitação na forma presencial
A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece como regra geral a realização das licitações na forma eletrônica.
Todavia, o §2º do art. 17 admite expressamente a realização de sessão presencial quando devidamente motivada pela Administração, demonstrando-se tratar da solução mais adequada ao atendimento do interesse público.
No presente caso, a opção pela realização do pregão presencial decorre da realidade do mercado fornecedor regional. O fornecimento de GLP envasado depende de revendedores autorizados pela ANP, atividade sujeita a regulação setorial específica, sendo comum que o mercado local e regional de municípios de pequeno porte seja atendido por poucos revendedores de estrutura operacional simples, muitas vezes com reduzida familiaridade com plataformas eletrônicas de licitação.
A realização de sessão presencial permite o esclarecimento imediato de eventuais dúvidas quanto à comprovação da autorização da ANP e às condições de fornecimento por sistema de troca, reduzindo erros formais nas propostas e desclassificações desnecessárias, além de favorecer a efetiva participação dos revendedores regionais no certame.
Importa destacar que a adoção da forma presencial não possui finalidade de privilegiar fornecedores locais ou restringir a participação de empresas estabelecidas em outras localidades. Qualquer interessado poderá participar do certame, desde que atenda às condições estabelecidas no edital.
Assim, considerando a estrutura do mercado fornecedor regional e a busca da solução mais eficiente para condução da licitação, conclui-se que a realização do pregão presencial representa a alternativa mais adequada ao interesse público, desde que essa motivação seja formalmente ratificada pela autoridade competente.
8.3 Justificativa do prazo máximo de entrega
A definição do prazo de entrega constitui elemento essencial da modelagem da contratação, influenciando diretamente a capacidade da futura Ata de Registro de Preços de atender às necessidades permanentes da Administração Municipal, notadamente a continuidade da alimentação escolar.
A indisponibilidade de gás compromete de forma imediata o preparo de alimentos nas cozinhas institucionais, não havendo insumo substituto de uso imediato para essa finalidade.
Dessa forma, recomenda-se que o Termo de Referência estabeleça prazo máximo de entrega de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, compatível com a disponibilidade de revendedores autorizados na região.
O prazo proposto mostra-se compatível com a realidade do mercado, permitindo adequado planejamento logístico pelos fornecedores sem comprometer a continuidade da alimentação escolar e das demais atividades dependentes de cozinha institucional.
Fornecedor incapaz de cumprir prazo compatível com as necessidades administrativas poderá comprometer a finalidade da contratação, ainda que apresente menor preço, razão pela qual a fixação do prazo proposto revela-se proporcional, razoável e necessária.
9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, compete à Administração avaliar, durante a fase de planejamento da contratação, a conveniência técnica e econômica do parcelamento do objeto, buscando ampliar a competitividade sem comprometer a eficiência da futura execução contratual. Nesse sentido, a Súmula TCU nº 247 estabelece ser obrigatória a admissão da adjudicação por item, e não por preço global ou por lote, nas licitações cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala.
No presente caso, a Administração pretende realizar um único procedimento licitatório destinado à formação de Ata de Registro de Preços para aquisição do gás de cozinha necessário ao atendimento de todas as Secretarias Municipais.
A futura licitação deverá adotar julgamento e adjudicação por item, distinguindo-se os itens de fornecimento por sistema de troca (P13 e P45) do item de fornecimento com casco, permitindo que cada fornecedor apresente proposta para os itens compatíveis com sua capacidade operacional e de estoque de cascos.
Essa sistemática amplia a competitividade do certame, uma vez que os itens apresentam autonomia funcional entre si, inexistindo dependência técnica que justifique contratação conjunta por lote. Cada item pode ser fornecido de forma independente, sem comprometer a execução contratual.
Dessa forma, conclui-se que a solução mais adequada consiste na realização de procedimento licitatório único, com adjudicação por item, conciliando eficiência administrativa, ampla competitividade, economicidade e adequada gestão da futura Ata de Registro de Preços, em consonância com os princípios da isonomia, competitividade, planejamento, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A presente contratação possui como finalidade produzir resultados que ultrapassam a simples aquisição de gás de cozinha, buscando aperfeiçoar a gestão das contratações públicas municipais e assegurar a continuidade da alimentação escolar e das demais atividades dependentes de cozinha institucional.
Dessa forma, os principais resultados pretendidos consistem em:
1. garantir a continuidade da alimentação escolar assegurada pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;
1. assegurar o funcionamento regular das cozinhas das unidades de saúde e da rede socioassistencial;
1. eliminar aquisições emergenciais de gás de cozinha;
1. racionalizar as compras públicas mediante consolidação das demandas;
1. ampliar a competitividade por meio da adjudicação por item;
1. reduzir riscos de segurança associados ao armazenamento de produto inflamável;
1. reduzir custos administrativos relacionados à realização de múltiplos procedimentos licitatórios;
1. proporcionar maior previsibilidade orçamentária e financeira;
1. fortalecer o planejamento anual das contratações públicas.
11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Antes da publicação do edital deverão ser adotadas as providências necessárias à adequada instrução da fase preparatória da contratação.
Inicialmente, deverá ser concluída a conferência técnica das especificações constantes da planilha consolidada, verificando-se a compatibilidade das descrições, unidades de fornecimento, quantitativos estimados e demais informações que subsidiarão a elaboração do Termo de Referência, com especial atenção à exigência de comprovação de autorização da ANP como revendedor de GLP na fase de habilitação.
A Administração deverá concluir a pesquisa de preços mediante utilização do Banco de Preços ou outro método legalmente admitido, consolidando o orçamento estimado da contratação.
Na sequência, deverá ser elaborado o Termo de Referência em conformidade com as conclusões deste Estudo Técnico Preliminar, contemplando especificações técnicas, critérios de recebimento, fiscalização, obrigações das partes, sanções administrativas e demais elementos necessários à futura contratação.
Concluídas essas providências, a Administração possuirá elementos suficientes para o prosseguimento do procedimento licitatório.
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Após análise da necessidade administrativa identificada neste Estudo Técnico Preliminar, não foram verificadas contratações interdependentes cuja execução constitua requisito indispensável para a realização da presente contratação.
O gás de cozinha apresenta autonomia funcional em relação a outros objetos eventualmente contratados pela Administração, como a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar ou a manutenção de equipamentos de cozinha, ainda que utilizados de forma conjunta e complementar na rotina das cozinhas institucionais, sem que isso caracterize dependência contratual.
Conclui-se, portanto, pela inexistência de contratações correlatas ou interdependentes que condicionem o prosseguimento da presente contratação.
13. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
A contratação de gás de cozinha possui impactos ambientais e de segurança relacionados principalmente ao risco de vazamento do produto inflamável e à necessidade de correta gestão dos cascos ao final de sua vida útil.
Todavia, tais impactos podem ser significativamente reduzidos mediante adoção de boas práticas de gestão e consumo consciente.
A própria adoção do sistema de troca de cilindro vazio por cheio, como regra geral da contratação, representa importante medida mitigadora, uma vez que mantém a responsabilidade técnica pelos cascos sob o revendedor autorizado, reduzindo o risco de armazenamento inadequado e de descarte irregular pela Administração.
Sempre que tecnicamente possível e compatível com a competitividade do certame, recomenda-se observar as seguintes práticas:
1. fiscalização periódica da integridade dos botijões em uso e do prazo de revalidação dos cascos;
1. comunicação imediata ao fornecedor de qualquer indício de vazamento ou avaria, para pronta substituição;
1. armazenamento dos botijões em uso em local ventilado e conforme as normas técnicas aplicáveis;
1. racionalização das entregas, buscando otimização das rotas logísticas.
Essas medidas contribuem para redução dos impactos ambientais e dos riscos de segurança da contratação, sem impor exigências desproporcionais ao mercado fornecedor.
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar demonstrou que a necessidade administrativa possui caráter permanente e decorre da utilização contínua de gás de cozinha pelas cozinhas institucionais municipais, com destaque para sua essencialidade ao funcionamento da alimentação escolar assegurada pelo PNAE.
A análise das alternativas disponíveis evidenciou que a formação de Ata de Registro de Preços representa a solução que melhor atende às características da demanda, conciliando flexibilidade operacional, segurança no armazenamento, racionalização administrativa, economicidade e continuidade do abastecimento.
A modelagem proposta, baseada na realização de procedimento licitatório único com adjudicação por item, fundamentada na Súmula TCU nº 247, revela-se compatível com os princípios da competitividade, isonomia, economicidade, planejamento e eficiência administrativa.
Da mesma forma, as peculiaridades operacionais da Administração e a essencialidade do objeto justificam a previsão de prazo máximo de entrega de até dois dias úteis, requisito diretamente relacionado à continuidade dos serviços públicos e à efetividade da contratação.
Quanto à forma de realização do certame, a opção pelo pregão presencial poderá ser adequadamente motivada pela Administração, considerando a estrutura do mercado fornecedor regional, observando-se o disposto no art. 17, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Sob os aspectos técnico, operacional, administrativo, econômico e jurídico, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada, viável e plenamente compatível com o interesse público.
Dessa forma, recomenda-se o prosseguimento da fase preparatória, com elaboração do Termo de Referência e adoção das demais providências necessárias à realização do procedimento licitatório destinado à formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gás de cozinha destinado às Secretarias Municipais do Município de São Valério do Sul/RS.
